Sentenca - Cumprimento - Impugnacao -
Ministério Pdblico - Auséncia de intimacao -
Arguicao de nulidade - Momento inoportuno -
Preclus@o - Art. 249, § 2°, do CPC - Aplicagao -
Excecao de execugao - Nao ocorréncia

Ementa: Fase de cumprimento de sentenca.
Impugnacéo. Arguicdo de nulidade por auséncia de inti-
magdo do Ministério Piblico. Momento inoportuno.
Preclusdo. Aplicacdo do art. 249, § 2°, do CPC. Excesso
de execucdo que ndo se verifica. Agravo improvido.

- As nulidades devem ser alegadas na primeira oportu-
nidade que couber as partes se manifestarem, sob pena
de preclusdo.

- Conforme preceitua o art. 249, § 2°, do CPC, a nuli-
dade ndo seré pronunciada quando o mérito puder ser
decidido a favor da parte a quem aproveite a decla-
racdo da nulidade.

- Néo é permitida a rediscusséo de temas definidos no
processo de conhecimento, nos estreitos parédmetros da
impugnacdo ao cumprimento de sentenca, até porque
isso infringe a chamada coisa julgada que se consumou
com livre transito da sentenca que criou titulo executivo.

Agravo improvido.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  CIVEL  N°
1.0024.99.034716-3/002 - Comarca de Belo
Horizonte - Agravante: CCCS Cadastro, Crédito,
Cobranca e Servicos Ltda. - Agravado: Helvécio Oliveira
Coimbra em causa prépria - Relator: DES. FRANCISCO
KUPIDLOWSKI

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
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porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 12 de novembro de 2009. -
Francisco Kupidlowski - Relator.

Notas taquigréficas

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - Pressupostos
presentes. Conheco do recurso.

Contra uma decisdo que, na Comarca de Belo
Horizonte, 10 Vara Civel, rejeitou a impugnacdo ao
cumprimento de sentenca apresentada pela recorrente,
ndo se conforma a impugnante - devedora - CCCS
Cadastro, Crédito, Cobranca e Servicos Ltda., alegando
nulidade dos atos processuais a partir de 06.12.2003,
data em que a autora teve sua faléncia decretada, de
modo que se tornaram obrigatérias as intimagées do
sindico da massa falida e do Ministério Publico, e, exces-
so de execucdo, ao argumento de que o valor fixado a
tftulo de honordrios pela Relatora da apelacéo foi de R$
2.000,00 (dois mil reais), sendo que o agravado execu-
ta uma suposta condenacdo no suporte de R$
20.000,00 (vinte mil reais).

Analisando os autos, verifico que a impugnacéo ao
cumprimento de sentenca ndo pode ser considerada
“palco Judicidrio” para a reabertura de discussdo em
torno de um titulo judicial, mesmo porgue isso somente
seria possivel através de uma agdo resciséria de sen-
tenca.

Dessa forma, entendo que restou precluso o direi-
to da agravante de insurgir-se contra a auséncia de inti-
macdo do Ministério Publico, visto que, ato passivel de
nulidade, deveria ter sido arguido na primeira oportu-
nidade, e ndo anos depois da sua ocorréncia.

Ademais, conforme dispde o art. 245 do Cédigo
de Processo Civil, a nulidade dos atos processuais deve
ser alegada na primeira oportunidade em que couber &
parte falar nos autos, sob pena de preclusdo.

Sobre a questdo, vale citar os seguintes julgados:

Agravo. Sentenca. Intimacdo de parte. Irregularidade.
Manifestacdo posterior. Siléncio. Precluséo. Consectdrio 16gi-
co. Néo se admite, porque preclusa, arguicdo de nulidade
erigida pela parte que, mesmo apés manifestar-se nos autos
em data posterior & prética do ato reputado irregular, que-
dou-se silente a esse respeito. Inteligéncia do art. 245, do
CPC (AC n° 2.0000.00.473730-4/000 - Relator: Saldanha
da Fonseca - DJ de 18.12.2004).

E mais,

Processo civil. Agravo regimental. Recurso especial.
Intimacéo. Erro na autuagdo. Precluséo.

1. As nulidades devem ser alegadas na primeira oportu-
nidade em que couber & parte falar nos autos, sob pena de

precluséo (art. 245 do CPC).
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2. Agravo regimental improvido (STJ - AgRg no REsp
361.319/SC - Rel.° Ministra Eliana Calmon - Segunda
Turma - j. em 09.11.2004 - DJ de 13.12.2004, p. 275).

Assim, tendo em vista que a agravante néo alegou
a nulidode por auséncia de intimagdo do Ministério
Péblico quando teve ciéncia da decretacdo de faléncia
da sociedade autora, por certo se aplica, no caso dos
autos, o instituto da precluséo, dada a auséncia de ale-
gacdo no momento oportuno.

Outrossim, asseverado pelo
Julgador singular, a auséncia de intimacéo do Ministério
PUblico e do sindico da massa falida, enquanto se aguar-
dava o julgamento da apelacdo, ndo ensejou nenhum
prejuizo ao autor, visto que o pedido inicial fora julgado
procedente.

Ora, conforme preceitua o art. 249, § 2°, do CPC,
a nulidade néo serd pronunciada quando o mérito puder
ser decidido a favor da parte a quem aproveite a decla-
racdo da nulidade, de modo que ndo merece reforma a
decisd@o hostilizada.

Noutro giro, quanto & alegacdo de excesso de exe-
cucdo, diante da divergéncia acerca do valor dos hono-
rdrios sucumbenciais, também ndo merece reparo a
decisdo vergastada, |G que os honordrios advocaticios
foram por mim fixados, na condicéo de Revisor, no pata-
mar de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), sendo que o
Vogal acompanhou tal voto, valendo a transcricdo do
dispositivo:

conforme bem

Com tais consideracdes, dou provimento ao recurso de
apelacéo para reformar a sentenca e julgar procedente o
pedido exordial, declarando a nulidade da cambial emitida
pela apelante por inexigivel.

Condeno a apelada ao pagamento das custas processuais,
inclusive as recursais, além da verba honordria da parte
adversa, que fixo em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), ex vi do
disposto no pardgrafo 4° do art. 20 do CPC (f. 404-TJ).

Desse modo, o Unico valor dos honordrios exis-
tentes no acérdéo é o que fora por mim arbitrado, néo
havendo qualquer mdcula no titulo executivo, operando-
se, pois, a coisa julgada.

Por tais razdes, a decisdo vergastada ndo possui
qualquer impropriedade, devendo ser mantida in fotum.
Com o exposto, nego provimento ao agravo.

Custas do recurso, pelo agravante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CLAUDIA MAIA e ALBERTO HENRIQUE.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.



